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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2014
- RESPOSTA A RECURSO -
Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Pregão Presencial nº 45/2014
Recorrente: CAVALETTI S/A CADEIRAS PROFISSIONAIS
Recorrido: Pregoeiro

1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 45/2014, cujo objeto é a “contratação de empresa para fornecimento e montagem de mobiliário para a CMBH”.

2)- O recebimento dos envelopes, contendo as propostas e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 1º/8/2014, às 14:30 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 50ª sessão pública, constante dos autos e disponível no site da CMBH na Internet.

3)- Concluída a etapa de lances, foi suspensa a sessão do dia 1º/8/2014 para encaminhamento das propostas e dos catálogos/documentos à área demandante. Concluída a análise, a área demandante emitiu sua opinião em relatório escrito, o qual se encontra acostado ao processo respectivo, tendo sido o mesmo, ainda, disponibilizado no site da CMBH na Internet.
4)- No dia 9/9/2014 foi realizada uma segunda sessão pública relativa ao mesmo Pregão, com o objetivo de, nos termos do subitem 8.10 do edital, ser promovido o exame da aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada para cada lote, com observância do disposto no ato convocatório e no relatório emitido pela área demandante acerca dos catálogos/documentos apresentados.
5)- Promovido naquele dia 9/9/2014 o exame da oferta referente ao lote 2 (dois), foi aceita a proposta apresentada pela empresa PERMANENZA MÓVEIS LTDA. (quarta classificada no certame, com o preço global de R$ 43.897,60), a qual foi habilitada e declarada vencedora do certame para o referido lote. Não havendo manifestação de intenção de recurso para esse lote 2, o Pregoeiro promoveu a sua adjudicação à empresa vencedora, conforme publicação efetuada no DOM/BH do dia 10/9/2014.
6)- Ainda naquele mesmo dia 9/9/2014 foi promovido também o exame da oferta referente ao lote 1 (um), tendo sido aceita a proposta apresentada pela empresa OFCPARTNERS SOLUÇÕES EM ESCRITÓRIOS LTDA. - EPP (terceira classificada no certame, com o preço global de R$ 82.304,00), a qual foi habilitada e declarada vencedora do certame para o referido lote. 

7)- Entretanto, inconformada com a decisão de aceitação da proposta comercial da empresa OFCPARTNERS, conforme indicado no item 6 supra, a empresa CAVALETTI S/A CADEIRAS PROFISSIONAIS manifestou interesse em recorrer especificamente em relação ao lote 1 (um), apresentando sua motivação na ata da sessão pública do dia 9/9/2014, acostada aos autos e disponível no site da CMBH na Internet. 
8)- Aberto o prazo legal, a empresa CAVALETTI apresentou as razões do seu recurso e a empresa OFCPARTNERS, por sua vez, apresentou suas contrarrazões, conforme documentos anexados aos autos e disponível no site da CMBH na Internet.
9)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.
10)- Inicialmente, a fim de melhor elucidar a questão, vamos transcrever do edital relativo ao Pregão Presencial nº 45/2014 os subitens que serviram de subsídio à recorrente para a manifestação de sua discordância quanto à decisão do Pregoeiro:
“6.2.1 - A licitante deverá entregar, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, juntamente com sua proposta comercial (dentro do envelope A), para cada mobiliário ofertado, documento/catálogo contendo: dimensões; indicação do fabricante, da marca e do modelo (quando houver); especificações técnicas e, se possível, fotos ou desenhos ilustrativos (opcional), observados as exigências previstas no subitem 9.4.1 deste edital e o disposto no subitem 6.2.2 seguinte.”
“6.2.2 - Se na análise do documento/catálogo ficar demonstrado que o mobiliário ofertado possui características em desacordo com aquelas exigidas no ANEXO IV deste edital, será a proposta comercial DESCLASSIFICADA.”
11)- Passaremos, a seguir, à análise das argumentações apresentadas pela recorrente em sua peça recursal.
12)- Inicialmente alega a recorrente que “no catálogo apresentado pela OFCPARTNERS SOLUÇÕES EM ESCRITÓRIOS LTDA. - EPP não consta nenhuma especificação técnica da marca apresentada, nem as dimensões completas do produto.”
13)- Quanto à alegação constante do item 12 supra, temos a esclarecer o seguinte:
a)- a empresa OFCPARTNERS apresentou sua proposta comercial com a indicação de marca/modelo do mobiliário ofertado, bem como com a informação de que o mesmo se encontra de acordo com todas as características previstas no ANEXO IV do edital do Pregão Presencial nº 45/2014, responsabilizando-se pela veracidade desta informação;
b)- como parte integrante de sua proposta comercial, a empresa OFCPARTNERS apresentou um documento com as características, especificações e dimensões dos produtos por ela ofertados, o que é legalmente aceitável, uma vez que o subitem 6.2.1 do edital permite que a licitante apresente catálogo/documento; 

c)- ainda como parte integrante de sua proposta, a OFCPARTNERS apresentou um catálogo contendo fotos dos produtos ofertados (da marca JOBEMA/TURIM), fotos estas, inclusive, que figuram no subitem 6.2.1 do edital como um item opcional, ou seja, não obrigatório; 

d)- no catálogo com as fotos dos produtos não constam especificações técnicas dos produtos ofertados, o que é desnecessário, uma vez que tais especificações já foram trazidas pela OFCPARTNERS no documento citado na letra “b” supra;

e)- não há necessidade de que o catálogo contenha as dimensões completas dos produtos. O subitem 6.2.1 do edital pede que sejam apresentadas “dimensões” dos produtos e o catálogo apresentado pela OFCPARTNERS traz as dimensões básicas das cadeiras, quais sejam, altura, largura e profundidade;
f)- a proposta comercial da empresa OFCPARTNERS e de todas as demais empresas participantes do certame foram avaliadas em seu conjunto, ou seja, avaliando-se o somatório das informações contidas na proposta de preços, nos documentos, nos catálogos e, quando apresentados, nos desenhos;
g)- assim, com referência ao primeiro argumento trazido pela recorrente (item 12 supra), entendemos que o mesmo não procede, haja vista que a empresa OFCPARTNERS trouxe em sua proposta comercial todas as informações necessárias à sua compreensão e à definição do produto a ser fornecido, sem qualquer prejuízo para a Administração.
14)- Alega também a recorrente que a empresa OFCPARTNERS “não indicou na proposta comercial o modelo que estava apresentando, tendo em vista que no catálogo apresentado da linha TURIM pode-se ver a foto de 8 modelos de cadeira ..., o que contraria o subitem 6.2-C do edital.”
15)- Quanto à alegação constante do item 14 supra, temos a esclarecer o seguinte:

a)- a empresa OFCPARTNERS traz em sua proposta de preços a informação de estar ofertando produtos da marca JOBEMA, modelo TURIM;

b)- no catálogo fornecido são apresentadas as fotos (fotos estas opcionais) de 8 tipos de cadeira da marca JOBEMA/TURIM;
c)- ao contrário do que afirma a recorrente, as fotos trazidas opcionalmente pela empresa OFCPARTNERS ilustram de maneira mais clara quais são os produtos que por ela estão sendo ofertados, pois, é facilmente perceptível que dentre as 8 cadeiras ali mostradas apenas uma delas possui apoio de braços em formato de “T” (uma das características exigidas pela CMBH para o item 1 do lote 1) e que também apenas uma delas, sem apoio de braços, possui pés giratórios (duas características exigidas pela CMBH para o item 2 do lote 1);

d)- desta maneira, não procede o segundo argumento (item 14 supra) apresentado pela empresa CAVALETTI nas razões do seu recurso. 
16)- Alega ainda a recorrente que “não é apresentada as dimensões completas do produto. Somente é apresentado as dimensões gerais como Altura, Largura e Profundidade totais ..., ou seja, a empresa, não apresentou no seu catálogo as dimensões de todos os componentes da cadeira, como por exemplo, a profundidade do assento e do encosto. Altura mínima e máxima do produto, dentre outras.”
17)- Quanto à alegação constante do item 16 supra, temos a esclarecer o seguinte:

a)- em momento algum o subitem 6.2.1 do edital pede que a licitante apresente em seu catálogo/documento todas as dimensões dos produtos ofertados. O que o citado subitem pede é que sejam apresentadas “dimensões” dos produtos, o que a própria recorrente afirma que existem no catálogo trazido pela empresa OFCPARTNERS (altura, largura e profundidade totais dos produtos); 

b)- além disso, a OFCPARTNERS anexou também à sua proposta comercial um documento com características mais detalhadas dos produtos ofertados;
c)- portanto, mais uma vez não procedem os argumentos (item 16 supra) trazidos pela CAVALETTI em seu recurso.
18)- Por fim, alega a recorrente que “a única especificação técnica que foi apresentada pela empresa OFCPARTNERS SOLUÇÕES EM ESCRITÓRIOS LTDA. - EPP, foi copiada do edital, não faz parte de nenhum catálogo, e não apresenta nenhuma relação com o produto ofertado no catálogo da marca JOBEMA, como dita que deve ser feito o subitem 6.2.1.”
19)- Quanto à alegação constante do item 18 supra, temos a esclarecer o seguinte:

a)- o subitem 6.2.1 do edital autoriza que a licitante apresente catálogo/documento com especificações técnicas dos produtos ofertados. A empresa OFCPARTNERS assim o fez, anexando à sua proposta um documento que a própria recorrente reconhece que traz especificações técnicas dos produtos ofertados;
b)- não existe no edital do Pregão Presencial nº 45/2014 qualquer proibição no sentido de as licitantes montarem seus catálogos/documentos com transcrição de partes do edital. Inclusive, outras licitantes também procederam da mesma maneira e nem por isso tiveram suas propostas desclassificadas, ou seja, o julgamento de todas as propostas foi feito de forma equânime;
c)- não se trata de se discutir neste momento se tal atitude por parte das licitantes é adequada ou não. Trata-se apenas de uma avaliação bem objetiva das regras do edital. Ora, se o edital não proíbe tal prática, então não cabe ao Pregoeiro, neste momento, inventar regras ou não aceitar propostas por simplesmente achar que a empresa não deveria ter copiado em seu documento aquilo que está escrito no edital;

d)- a análise da proposta comercial apresentada pela empresa OFCPARTNERS foi feita pela área demandante considerando o conjunto dos documentos apresentados (proposta de preços, documento com as características dos produtos e catálogo contendo os desenhos). A área demandante não identificou, em tais documentos, qualquer característica ou informação que indicasse que o mobiliário ofertado possui características em desacordo com aquelas exigidas no ANEXO IV do edital, não havendo, portanto, motivo para desclassificar a proposta comercial contestada pela recorrente;
e)- não se pode desclassificar uma proposta comercial simplesmente porque as informações nela contidas (e que atendem ao disposto no edital) não foram apresentadas neste ou naquele formato, uma vez que o edital não estabeleceu um modelo de catálogo/documento a ser apresentado;
f)- por conseqüência, novamente não merecem prosperar os argumentos (item 18 supra) levantados pela CAVALLETI em seu recurso.

20)- Diante de todo o exposto, decide o Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao recurso administrativo apresentado pela empresa CAVALETTI S/A CADEIRAS PROFISSIONAIS.
21) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2014.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO

MÁRCIA VENTURA MACHADO

Equipe de Apoio
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